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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JANETI XAVIER VILHALBA
ADVOGADOS : JULIANA FERREIRA QUINTEIRO DE ALMEIDA - MT015865O

GIULLEVERSON SILVA QUINTEIRO DE ALMEIDA - MT012358
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : RONALDO MARIANI BITTENCOURT - MG053508

DENIO MOREIRA DE CARVALHO JR - MG041796

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. ÔNUS
DE SUCUMBÊNCIA. DESCABIMENTO. REANÁLISE.
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE O ÓBICE SUMULAR.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Somente são cabíveis honorários advocatícios nas ações de
exibição de documentos quando houver resistência da instituição
financeira, o que foi afastado na hipótese em tela.
2. A Corte local assim decidiu com amparo no contexto fático-
probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria,
necessariamente, o reexame das provas, o que não se admite no
âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do
recurso lastreado pela alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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3. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do
recurso lastreado pela alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JANETI XAVIER
VILHALBA LIMA (JANETI) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado
com fundamento no art. 105, III, alíneas  e , da CF contra acórdão proferido peloa c
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, dassim ementado:
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CÍVEL E CONSUMIDOR – RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - AUSÊNCIA DE PRETENSÃO
RESISTIDA – DOCUMENTOS FORNECIDOS NO PRAZO PARA
APRESENTAÇÃO DE DEFESA - CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS – DESCABIMENTO –
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
RECURSO DESPROVIDO.
Se o banco apresenta os documentos no prazo para defesa, entende-
se como não resistida a pretensão autoral, não devendo a instituição
financeira arcar com os ônus de sucumbência. (fl. 531)
 

 
Os embargos de declaração de JANETI foram rejeitados (fls. 568-573).

Nas razões do agravo, JANETI apontou a inaplicabilidade da Súmula n. 7(1) 
do STJ, argumentando que não se pretende o reexame das provas, mas a correta
aplicação do art. 85, § 2º, do CPC, em razão do princípio da causalidade;  a(2)
divergência jurisprudencial dentro do Tribunal de Justiça de Mato Grosso;  a(3)
necessidade de reforma do acórdão para que seja aplicada a legislação federal
corretamente.

Foi apresentada contraminuta (fls. 642-646).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com fundamento na alínea  e a c
 do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, JANETI apontou  violação do(1)
art. 85 do CPC, alegando que o Tribunal de Justiça de Mato Grosso não aplicou
corretamente o princípio da causalidade ao não condenar o recorrido ao pagamento de
honorários advocatícios; a resistência administrativa do Banco Santander em(2) 
fornecer os documentos, o que justificaria a condenação em honorários
sucumbenciais; a divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e a(3) 
orientação pacificada por outros tribunais, que aplicam o princípio da causalidade em
casos semelhantes.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 642-646).

É o relatório.

VOTO

 (1) Dos honorários advocatícios

Como emana dos autos, JANETI propôs ação de exibição de documentos
contra o BANCO SANTANDER BRASIL S.A. (SANTANDER), visando à obtenção de
cópia de contrato de empréstimo consignado.
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O Juízo de primeira instância julgou parcialmente procedente o pedido, sem
condenação em honorários advocatícios, por entender que não houve resistência
judicial.

O Tribunal estadual manteve a decisão, fundamentando que a apresentação
dos documentos no prazo para defesa não caracteriza pretensão resistida, conforme
trechos que ora se transcrevem:

Da leitura do decisum, extrai-se que nos casos em que a parte
Requerida não oferecer resistência em exibir os documentos
requeridos, não há condenação ao pagamento de honorários
sucumbenciais.
No caso dos autos, portanto, o Juízo de primeiro grau observou o
entendimento dominante, na medida em que deixou de condenar a
parte ré, ora Recorrida, ao pagamento de honorários advocatícios de
sucumbência. (e-STJ, fl. 534)
 

 
De fato, somente são cabíveis honorários advocatícios nas ações de

exibição de documentos quando houver resistência da instituição financeira, o que foi
afastado na hipótese em tela.

Dessa forma, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no
contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
DEMANDADA.
1. "O Superior Tribunal de Justiça possui a compreensão de que, em
razão dos princípios da sucumbência e da causalidade, somente
haverá condenação ao pagamento de honorários advocatícios, nas
ações de exibição de documentos, quando demonstrada a recusa
administrativa e configurada a resistência à pretensão autoral" (AgInt
no AREsp n. 1.756.377/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/5/2021 5/5/2021
1.1. Rever a conclusão das instâncias ordinárias acerca da ocorrência
de pretensão resistida autoral, demandaria o revolvimento de matéria
fático-probatória, providência esta que é inadmissível na estreita via do
recurso especial, consoante o enunciado da Súmula 7 do STJ.
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.389.142/BA, relator Ministro MARCO
BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de )29/4/2024 2/5/2024
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS.
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PRETENSÃO RESISTIDA.
INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Nas ações cautelares de exibição de documentos e produção
antecipada de provas, somente são cabíveis honorários de
sucumbência quando houver resistência da parte requerida ao
atendimento do pedido.
2. Na hipótese, rever o entendimento do tribunal de origem, que
concluiu que todos os documentos cabíveis foram apresentados,
afastando, assim, a pretensão resistida, encontra o óbice da Súmula
nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.396.021/SC, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em , DJe de 4/12/2023

)7/12/2023
 

 
(2) Do dissídio jurisprudencial

JANETI indicou ainda a existência de dissídio jurisprudencial com
fundamento em acórdãos paradigmas.

É de destacar, contudo, que a jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do recurso especial interposto
pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e
não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea  do permissivo constitucional, conformec
precedente abaixo relacionado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.
INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NÃO
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
1. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
2. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do
art. 105, III, da Constituição da República.
3. A incidência da Súmula 7 desta Corte, acerca do tema que se supõe
divergente, também impede o conhecimento da insurgência veiculada
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
[...]
(AgInt no AREsp 1.692.173/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma,j. , DJe  30/11/2020 2/12/2020 – sem destaque no
original)
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Nessas condições, do agravo para doCONHEÇO NÃO CONHECER 
recurso especial.

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.830.022 / MT
Número Registro: 2024/0490539-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10404943220228110002

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANETI XAVIER VILHALBA
ADVOGADOS : JULIANA FERREIRA QUINTEIRO DE ALMEIDA - MT015865O

GIULLEVERSON SILVA QUINTEIRO DE ALMEIDA - MT012358
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : RONALDO MARIANI BITTENCOURT - MG053508

DENIO MOREIRA DE CARVALHO JR - MG041796

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Daniela Teixeira

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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